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apresentação 


() ESTUDO dos conflitos de cultura, de interação social 
que se verificaram na Amazônia desde o período colonial, só 
agora está sendo objeto de atenção mais demorada e profunda 
dos antropólogos. E no entanto, como área para a observação 
sociológica, parece-nos que somos particularmente ricos, pela 
existência de grupos indígenas ainda na forma tribal e a presença 
dos elementos não indígenas que chegam, invadem o espaço, 
localizam-se e encetam a operação de conquista, mansa ou não, 
das multidões gentias com que se defrontam. 


Neste ensaio, submetido ao exame do XXXV Congresso 
Internacional de Americanistas, realizado no México, e publicado 
inicialmente nas “Actas y Memórias” daquela reunião, 1962, 
seu autor, o professor Eduardo Galvão, que chefia o setor de 
antropologia cultural do Museu Goeldi, de Belém, passa em 
revista, com a segurança de sempre, o encontro das duas 
sociedades, no vale do Rio Negro. Trata-se de ensaio cheio do 
maior interêsse, através do qual podemos acompanhar a 
destruição dos padrões primitivos locais, ou sua absorção pelos 
novos contingentes de imigrantes povoadores, todo, portanto, 
um largo processo de conflitos culturais de que está resultando 
um novo “status” social na região. 


As EDIÇÕES DO GOVERNO DO AMAZONAS, editan- 
do o ensaio, pretendem proporcionar o conhecimento de um 
capítulo dos mais ricos da vida quase em estado de natureza que 
é ainda a que se vive no interior do Estado e de como se vai 
realizando a sua lenta transformação. 


MANAUS, setembro de 1966. 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


Ão TEMPO da ocupação portuguêsa, que se inicia em 
princípios do século XVII, a Amazônia era habitada por 
um grande número de tribos indígenas, cuja cultura era 
geralmente do tipo hoje definido como “Floresta Tropical”, 
(Steward, 1949) (1) de subsistência com base no cultivo de 
roças de mandioca, e de vida mais ou menos sedentária em 
aldeias. A mobilidade era função de condições ecológicas 
e das técnicas adaptativas. A tribo como entidade política 
era pouco definida, não obstante constituir uma unidade 
social, resultante de língua, padrões culturais, e território 
comuns. As aldeias, reunindo no mais das vêzes uma única 
linhagem, são as unidades estruturadas atuantes. Fugiam 
a essa definição grupos do interior, ocupando as bordas de 
savanas, ou que repontavam em alguns rios, de vida semi- 
nomádica e dependente sobretudo da pesca, não obstants 
a prática, algumas vêzes, de uma agricultura incipiente. 


Entretanto, grupos de cultura mais complexa tambéra 
ocuparam a Amazônia em tempos précolombianos, prove- 
nientes das encostas orientais sub-andinas ou da zona cir- 
cum-caribe. Um número de jazimentos de cerâmica, defini- 
dores de fases ou tradições arqueológicas, como os de Ma- 
rajó, Santarém, Maracá, Itacoatiara, . Miracanguera, Ma- 
nus e outros, indicam pela elaboração de técnica ceramista, 
densidade e extensão de depósitos e outros indícios, a exis- 
tência de cacicatos (2). Essas tradições ceramistas não 


(1) Embora aceitando a classificação tipológica de Steward, o autor propôs 
uma classificação em áreas culturais, enquadrando as tribos remanescentes em 
11 áreas. Domina em extensão geográfica a área Norte-Amazônica (Galvão, 1969). 


(2) Cacicatos, definidos aqui na acepção de “chiefdoms” de .Steward (1959). 
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apresentam um quadro de evolução local. Surgem já plena- 
mente desenvolvidas e a evidência arqueológica indica a 
sua origem a oeste e noroeste da área amazônica (cf. 
Meggers and Evans, 1958). As datas dessa ocupação são 
pouco precisas. Dados apoiados em cronologia mais apu- 
rada como a obtida pelo C14 são ausentes. A inferência 
sôbre datas obtidas para culturas ceramistas da periferia 
do vale amazônico alcança entre 950 e 600 A. €. Cultura 
de Soladero, Baixo Orenoco (cf. Armillas, 1957: 15). 
Meggers e Evans situam em 700 D.C. o aparecimento das 
primeiras fases ceramistas na Ilha de Marajó, na foz do 
Amazonas. Entre 1200 e 1450, ocorre a Fase Marajoara, 
cujo provável centro de difusão e dispersão se localiza na 
região do rio Napo. A evidência arqueológica e a informa- 
ção histórica, coincidem em indicar que êsses focos de 
maior desenvolvimento cultural ao longo do Amazonas, 
extinguiram-se antes da chegada do europeu. Entre outras 
causas, atribui-se o fato à inadequação de técnicas de 
subsistência, capazes de manter um nível demográfico 
elevado, e conseguente perda ou atenuação dos padrões 
circum-caribeanos. Uma das exceções é a cultura tapajê- 


nica, que sobrevive até o primeiro século de colonização 
(Barata, 1952). 


A conquista portuguêsa se inicia em 1616 com a fun- 
dação do forte do Presépio de Santa Maria de Belém, no 
braço sul da foz do Amazonas. Antecedendo aos portuguê- 
ses, inglêses, holandeses e uns poucos franceses haviarn 
estabelecido feitorias para o escambo com índios, que 
atingiam até a foz do Xingu. Pedro Teixeira, em 1637, deixa 
Belém com “'70 soldados portuguêses, 1.200 índios de voga 
e guerra, que junto as mulheres e moços do serviço passa- 
riam de 2.000 pessoas...” (Acufa, 1941: 151), alcan- 
cando Quito, no Equador, um ano mais tarde. Em 1669 
Pedro da Costa Favela e Frei Teodoro, reuniam em aldea- 
mento na bôca do Rio Negro, os índios Tarumãs. Pouco 
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mais tarde é levantada a fortaleza da Barra de São José, 
atual Manaus. Tropas portuguêsas alcançam Marabitanas, 
no alto rio Negro, em 1725. O canal Cassiquiari, ligando o 
Negro ao Orenoco, é descoberto. Entre 1752 e 1763, são 
construídas fortalezas no alto Rio Branco é Rio Negro. 
Abre-se um nôvo caminho para o sul através do rio Madeira. 


Ao lado de aldeamentos indígenas surgem as vilas 
coloniais, que deram origem aos atuais centros urbanos da 
Amazônia. Denominações portuguêsas como Santarém, 
Ega, Barcelos, S. Gabriel, substituem a toponímia indíge- 
na. Desenvolve-se uma política de miscigenação com prê- 
mios em terras, armas e dinheiro, ao soldado ou colono 
português, casado com mulher indígena (Reis, 1940). Ao 
mesmo tempo se confere “status” político e social ao índio 
“domesticado” facultando-lhe, inclusive, acesso à regência 
dos negócios dos povoados e vilas, com a criação das 
edilidades (Reis, 1940 e 1944), 


O processo não foi, entretanto, de absorção pacífica 
da massa indígena. Embora as “Ordenações” protecionistas, 
havia a obrigação do trabalho compulsório nas equipagens 
de embarcações, nas chamadas “fabricas”, e nos serviços 
públicos dos centros urbanos que então surgiam. 


Grandes contingentes de índios foram “descidos” dos 
altos rios, para os trabalhos públicos em cidades coms 
Manaus e Belém, e para a construção de fortalezas como 
a de Macapá (Reis, 1944: 12). A dominação do índio 
assumiu formas violentas através dos “resgates” de prisio- 
neiros e das “guerras justas” (3). Nas missões, o regime 
era igualmente severo, preferindo-se o “pau que a retó- 


(3) “...o cabo lusitano Belchior Mendes de Morais, ano de 1729, passou pelas 
armas 20.800 índios, segundo êle mesmo comunicou ao Capitão-General e Gover- 
nador do Pará” (Reis, 1944:12). 


rica” (cf. Daniel, Betendorf). Instalava-se ao mesmo tempo 
a dizimação pelo contágio de doenças como varíola (4). 


A reação do índio não foi pacífica. Rebeliões repon- 
taram nas várias áreas da Amazônia, sendo sufocadas pela 
fôrça das armas das expedições punitivas, cujo principai 
contingente era formado por índios de outras nações. Os 
Mundurucus, por exemplo, notabilizaram-se como aliados 
dos portuguêses na dominação do território entre o Madeira 
e o Tocantins. No Rio Negro as rebeliões assumiram, além 
do caráter de revide, o de movimentos messiânicos (Tenrei- 
ro Aranha, 1907, Il, 5: 86). 


A resultante do contacto foi a destribalização dos 
grupos mais expostos, que habitavam as margens do Ama- 
zonas e o baixo curso de seus afluentes. Indivíduos de dife- 
rentes tribos foram reunidos nas vilas, aldeias missioná- 
rias ou simplesmente transferidos para os esparsos centros 
coloniais. Na vila, na aldeia, como na sede da capitania 
ou província impunha-se a cultura ibérica. As diversas lín- 
guas foram substituídas por um dialeto comum, com base 
no tupi-guarani, falado pelas tribos costeiras, porém codi- 
ficado e gramatizado pelo missionário e colono. A persis- 
tência dêsse veículo de comunicação, encontra-se no teste- 
munho de viajantes e naturalistas da segunda metade doc 
século XIX, como Bates e Wallace. 


A economia indígena, passou de atender a necessida- 
de de subsistência interna, para suprir as exigências de 
um mercado externo. Ao mesmo tempo o braço indígenc 
foi largamente utilizado na exploração de drogas e produ- 
tos naturais com prejuizo das atividades agrícolas tradicio- 
nais, Processo que persiste até o presente, e que veio a en- 


(4) “As epidemias de varíola, assaltando a região de quando em vez, só entre 
1743 e 1749 levaram 40.000 indígenas, em todo 2 vale”. (Reis, 1944:12). Veja-se 
também Ribeiro (1956). 
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contrar seu ponto alto na exploração da borracha e outras 
variedades de goma. 


Para a maioria dos grupos indígenas amazônicos, o 
processo de assimilação forçada, que teve início no século 
XVII, ainda está por se completar. Dada a relativa densi- 
dade de população e a condições de isolamento, remanes- 
centes tribais ainda se afirmam como entidades autôno- 
mas, pela etnia, linguagem e tradição. Contudo, não consi- 
derando aquêles grupos mais isolados, parte ponderável! 
dessas populações tribais, constituem mais própriaments 
extensões da frente pioneira nacional do que unidades dis- 
tintas (Galvão, 1959: 55). Engajadas na produção regio- 
nal, perderam a auto-suficiência e dependem do comér- 
cio ou aliciamento de seus membros na indústria extrativa. 
Predomina a acomodação à sociedade dominante. 


A história do contacto entre a sociedade luso-brasileira 
e a indígena pode assim ser esquematizada (Galvão, 1955: 
179 ss). O primeiro período, de expansão portuguêsa, si- 
tuado entre 1600 e 1759, marcado pelo estabelecimento 
de feitorias e missões, expedições de reconhecimento e 
ocupação, os resgates, as guerras justas, os descimentos 
de índios para os centros coloniais, Em outros têrmos, a 
fixação de uma sociedade ibérica com experiência coloni- 
zadora já firmada, que passa a dominar a massa indígena 
frouxamente organizada em têrmos de economia e unidade 
política. Instala-se o processo de aculturação do índio, ao 
mesmo tempo que do colono europeu, êste porém já tra- 
zendo uma experiência de outras áreas que o tornam 
receptível afines a uma parte limitada da cultura indígena, 
como técnicas de subsistência. A economia e a estrutura 
sócio-cultural dos grupos nativos são reajustadas ao padrão 
de exploração mercantil dos portuguêses. 


O período seguinte, de 1759 a 1840, inicia-se com a 
expulsão dos jesuítas, e consequente afirmação do pode: 
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secular mercantil. Emerge um movimento revolucionário 
nativista, a Cabanada, em que participam grupos indige- 
nas ao lado de uma população mameluca. Marca a inte- 
gração dessa região ao quadro nacional que se esboçava 
com sucesso da autonomia política da nova nacionalidade 
sôbre a metrópole portuguêsa. Os meios de produção per- 
manecem os mesmos do período anterior, ainda com ênfasc 
na coleta de produtos naturais, a par de uma agricultura 
incipiente. 


Entre 1840 e 1920 fixam-se os rumos da economio 
regional para indústria extrativista, com base na borracha. 


É o período de influxo na Amazônia, de outras correntes 
que a portuguêsa e a indígena. A área atrai sobretudo nor- 
destinos, êles próprios mestiços de uma cultura luso-indíge 
na, porém de características diversas, cujo impacto, entre- 
tanto, não se faz sentir de modo muito marcado, pela 
diluição de seus elementos em uma extensa área geográ- 
fica e a sua dispersão imposta pelas técnicas extrativistas. 
E” nesse período, entretanto, que se atinge ao ponto crítico 
de assimilação compulsória ou não de elemento indígena. 
Deixa êle de ser.a mão de obra essencial. Não assimilado 
ou acomodado retrai-se para as aldeias e territórios isola- 
dos, diminuindo sensivelmente a sua absorção pela socie- 
dade regional. Firmam-se, tão definitivamente como q 
permite a economia local, as freguesias, povoados e centros 
urbanos. O índio tribal não participante dos mecanismos 
sócio-econômicos locais, passa à condição de protegido do 
estado, e como tal, não obstante as pressões aculturativas, 
persiste como entidade aparte, cujo processo de desinte- 
gração tribal ou integração na sociedade nacional passa a 
depender de fatôres mais complexos e variáveis. 


Torna-se evidente que os processos de aculturação 
e mudança cultural, sofridos por ambas a sociedade nacional 
e a tribal, visto neste quadro demasiado amplo e esquemá- 
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tico, somente podem ser percebidos e entendidos nas suas 
linhas mais gerais. A especificação do fenômeno requer o 
estudo detalhado de períodos históricos ou de áreas geo- 
gráficas e culturais em que os fatôres mais induzentes da 
"mudança de uma ou outra sociedade possam ser melhor 
analisados. 


Optamos aqui pelo estudo de uma área amazônica em 
que alguns processos indicados no continuum histórico- 
cultural comum à Amazônia ainda afloram no presente. 


Trata-se da região do Rio Negro, uma fronteira como 
as muitas da Amazônia, já devassada em meados do século 
XVII, com a fundação da Vila da Barra, hoje Manaus. A 
exploração de seu alto curso em 1725 até Marabitanas, e a 
fundação de fortalezas em Uaupés (hoje S. Gabriel), e no 
Rio Branco, na foz do Tacutu, datando de 1752 e 1763, 
asseguraram aos portuguêses as linhas definitivas da fron- 
teira política e posse territorial. 


Era o Rio Negro habitado por um largo número de tribos 
como os Tarumãs, Passés, Barés e Manaos, de fala aruaques, 
cuja resistência ao invasor luso foi esmagada por expedições 
punitivas como as de Belchior Mendes de Moraes, de quem 
se afirma ter morto e preado cêrca de 20.000 índios Manaos 
em 1729, a de Pedro Costa Favela arrasando 300 malocas 
no rio Urubu, e a de Miguel Siqueira, que revidando um 
ataque dos Manaos a Mariuá (atual Barcelos) faz de seu 
“maior número pasto das espingardas” (Baena, 1838: 250). 


Durante o primeiro século de colonização foi a popula- 
ção indígena dessa área uma das maiores fontes de mão 
obreira nos povoados e vilas que então se fundaram, partici- 
pando também nas expedições de coleta de drogas do sertão, 
como chamavam aos produtos naturais, e na experiência 
agrícola que aí se instalou em princípios do século XVIII. 


O movimento revolucionário dos Cabanos, que se inicia 
em 1834, lavrou em todo o Rio Negro, alcançando até o 
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Içana. Levantes messiânicos que proclamavam o surgimen- 
to de um Cristo indígena, se sucederam (Tenreiro Aranha, 
1907, |l, 5:86 ; Koch Grunberg, 1909), sobretudo dos prin- 
cípios do século XIX à época presente (Galvão, 1959: 54). 


Dizimada ou assimilada a população indígena do curso 
principal, restaram no presente grupamentos tribais que se ' 
concentram nos afluentes Içana e Uaupés, além de grupos 
isolados como os Waiká entre o Demeni e Cauaboris, ot 
aquêles de Uraricoera das encostas do Parima, que sômente 
nos últimos dez anos vieram a ter contacto efetivo com os 
brancos. 


O processo de aculturação intertribal, anterior à che- 
gada dos portuguêses foi acelerado com a restrição de terri- 
tórios e imposição de cessação de hostilidades vicinais pelos 
missionários e colonizadores. Tribos de várias extradições 
como os Baniwa, Tukano e Makus, alcançaram através de 
trocas culturais uma homogeneidade de padrões que os 
identifica numa mesma subárea cultural. 


A população indigena, mesmo das aldeias mais recua- 
das, mantém contactos periódicos e permanentes, desde 
os tempos coloniais até o presente, participando ainda hoje 
ativamente na economia local, seja no comércio do produto 
agrícola, a farinha de mandioca, seja no trabalho de coleta 
da borracha, castanha e piaçaba. 


Os dialetos dominantes, sobretudo o aruaque, foram nc 
século XVIII como ainda o são hoje, substituídos pela língua 
geral, uma forma adaptada do tupi-guarani utilizada pelos 
colonos, e que tem predominância sôbre o português, e como 
êste inteiramente estranha aos habitantes originais da área. 


Embora no Rio Negro, como nas demais áreas da Ama- 
zônia luso-brasileira, o ciclo da coleta da droga do sertão, 
tenha dominado durante o período colonial e sob outras 
formas se prolongado até o presente, realizou-se no Rio 
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Negro uma experiência agrícola de certo vulto. Não por 
iniciativa privada do colono, mas por intervenção estata!. 
“Os diretores dos povoados e as câmaras municipais que 
funcionassem nas vilas, deviam ocupar-se intensamente da 


lavoura” (Reis, 1944: 27). “Cada vila recebia, por isso, 
exemplares de vacuns, que se obrigava a zelar e fazer 
aumentar...” (Reis, 1944: 28). Entretanto, como aponta 


Reis, o plano encontrara dificuldades, no fato de serem essas 
edilidades, Barcelos, Tomar, Moura, no Rio Negro “integra- 
das em sua quasi totalidade pelo gentio elevado à condição 
de membro conspícuo da sociedade em formação” (Reis, 
1944: 29). Uma Intendência de Comércio, Agricultura e 
Manufaturas, foi criada para atender a êsses problemas. 


Aos produtos já cultivados pelo índio como a mandioca, 
de que se derivava a farinha, básica para alimentação do 
nativo e do colono português, o milho, as favas, introduziu- 
se e difundiu-se o plantio do café, cacau, cana de açúcar, 
anil, algodão. Salientando a importância dessas lavouras 
introduzidas (Reis, 1944: 33) anota o número de pés de 
café, que em tôda Capitania, atinge em 1785, a cêrca de 
220.000. Cacaueiros cultivados somente no Rio Negro 
somavam 200.000. 


Essa experiência alcançou seu ponto alto durante a 
administração de Lobo D'Almada, que assumiu o govêrno 
da Capitania em 1779. Além de reforçar e estimular c 
programa agrícola, atacou o da mão de obra, recrutando à 
fôrça d'armas o índio mais arredio ao trabalho para o colono, 
intensificando de muito os “descimentos”, embora com isso 
contrariasse os regimentos protecionistas baixados pela 
Coroa em favor dos índios. 


O escoamento da produção se fazia para Belém e para 
a Metrópole. Mas era também utilizada para atender ac 
largo movimento de expedições portuguêsas e espanholas 
que na época estavam empenhadas nas lides de demarcação 
dos domínios com vizinhos. ; 
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Barcelos, a antiga aldeia de Mariuá, domínio dos índios 
Manaos e centro de correrias e lutas entre tropas e índios, 
tornou-se sede da Capitania e núcleo de manufaturas e do 
beneficiamento dos produtos cultivados. Sua população em 
1800 é estimada em 3 000 pessoas (5). 


Entretanto, instala-se uma crise administrativa que os 
sucessores de Lobo D'Almada não são capazes de solucionar. 
O centro econômico desloca-se temporáriamente do Ric 
Negro para o Solimões, e as lavouras e manufaturas entram 
em declínio. Os naturalistas Spix e Martius dão excelente 
informação e análise dêsse período de declínio. A Capita- 
nia perde sua autonomia administrativa e passa à condição 
subalterna de Comarca da Província do Pará. O recurso 
à taxação excessiva sôbre os produtos naturais e cultivados 
para sustentar a estrutura colonial em falecimento, desen- 
coraja a produtividade, ao mesmo tempo que fomenta inquie- 
tações entre a massa campesina de mamelucos e índios, que 
finalmente eclode no movimento nativista da Cabanada. 


A volta ao ciclo de coleta impunha-se com o fracasso da 
experiência agrícola e se reforça com a evaporação de um 
nôvo produto natural, a borracha, originalmente usada pelos 
índios do Solimões, os Cambevas. Utilizada a princípio 
como impermeabilizante, a goma elástica passou a ter larga 
aplicação industrial. Entre 1870 e 1910 se afirma como 
produto exclusivo, absorvendo tôda a atividade econômica 
do vale. Mesmo após a queda de preços, face a concorrên- 
cia das plantações no Oriente, persistiu como dos poucos 
produtos garantidores de crédito. 


A borracha atraiu para a Amazônia largos contingentes 
de imigrantes nacionais e estrangeiros que vieram a quebrar 
o relativo isolamento da população e economia regionais. 


(5) População atual: sede do Município 970 habitantes; total para o município: 
4.911 habitantes (Enciclopédia municípios, 1957:113). 
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No Rio Negro, o elemento forasteiro de maior relevância, 
provinha do Maranhão. Aí instalou-se, menos como mão 
de obra primária (como os nordestinos que ocuparam o Ma- 
deira e os “altos rios”), e mais como classe gerenciadora 
distribuída entre os vários serviços de capatazia, faturamen- 
to e direção dos seringais. Nessa área, o coletor de produtc 
continuou como nô passado (nas expedições de busca de 
drogas ou no serviço das lavouras e manufaturas), a ser o 
índio. O processo de seu recrutamento acompanha em 
linhas gerais, o dos tempos da colônia, o “descimento” e a 
compulsão ao trabalho por pressões de vária ordem. A 
insuficiência demográfica do baixo e médio curso do ric, 
levou a intensificação de aliciamento de índios tribais refu- 
giados em afluentes como o Içana e o Uaupés, aos quais, 
entretanto, não era novidade as relações e a denominação 
do “civilizado”, instaladas desde o século XVIII, quando 
floresciam as Diretorias de Índios e Missões, ambas emprei- 
teiras de trabalho. O elemento de comunicação, a “língua 
geral” que persistiu entre a população mestiça, foi absorvida 
pelo maranhense ou pelo “novo” português. 


A falta de mulheres entre os imigrantes, fêz persistir > 
antigo padrão de uniões com mulheres indígenas ou de 
descendência indígena, criando uma trama de parentesccs 
que mais facilitaram as relações paternalistas da classe 
Cominante. 


A fragilidade e inconsistência do sistema de crédito e 
“aviamento, dominante no seringal, como em outras empreita- 
das extrativistas, ou na incipiente atividade agrícola, impediu 
a concentração de capitais e a sua potencialidade como 
elemento criador de novas atividades. Os esparsos centros 
urbanos, resíduos das antigas edilidades, subsistem tão só- 
mente como abrigo da burocracia administrativa e postos 
fiscais. Tôda a produção é cambiada pelos artigos de 
importação. Não existem especialistas ou indústrias locais, 
e afora o pequeno grupo fixado pela atividade comercial ou 
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pelo mecanismo estatal, a população é flutuante, adensan- 
do-se ou rarefazendo-se segundo a estação da coleta. 


Êsse quadro, persiste até o presente em sua delienação 
básica. Aceleraram-se entretanto os mecanismos de mu- 
dança. A perda de isolamento é crescente com a ampliação 
de meios de comunicação, motor, avião, rádio, literaturc, 
etc. Reforçaram-se as formas de intervenção estatal com 
instituições como o Banco de Crédito da Amazônia, finan- 
ciador e controlador das operações com base na borracha, 
e a atuação embora atenuada de serviços de saúde e progra- 
mas de educação. As missões religiosas, não obstante a 
agência local do Serviço de Proteção aos Índios, mantêm 
contrôle sôbre a maior parte da população indígena tribal. 
Dessa população, os aldeamentos mais próximos das rotas 
de exploração comercial transformaram-se em pontos de 
apoio e extensões da frente pioneira, e não raro o núcleo 
tribal tendo a fragmentar-se em centros de população mixta, 
ou a rarefazer-se nos chamados “sítios”, mantidos e ocupo- 
dos por um grupo doméstico. 


Os principais nucleamentos tribais encontram-se hoje 
situados nos rios Içana e Uaupés, constituídos pelos Baniwa 
e Tukano. Os primeiros, divididos em dois grupos dialetais, 
e um número de sibs patrilineais, como os Siuci, Ipeca, Ka- 
tapolitani, Marakyá e outros que na literatura assumem 
papel de tribos (Koch Griinberg, 1909-10; Goldman, 1948; 
Nimuendajú, 1950; Galvão, 1959). Os Tukano distribuídos 
ao longo do Uaupés e afluentes, também subdivididos em 
vários grupos como os Kobewa, os Uanana, os Deçana. Um 
número de grupos sob a denominação genérica de Makus, 
que se estendem do Inuixí, afluente do Negro pela margem 
sul, até o Uaupés, sofrem influência Tukana, e são geral- 
mente arredios ao contacto. Na margem norte, entre o 
Demeni e o Cauaboris, encontram-se os Waiká-Xirianá, que 
a julgar pela informação local são de extração recente, pro- 
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vávelmente vindos do norte, ainda permanecem isolados, 
mantendo contactos esporádicos apenas com missionários e 
agentes do Serviço de Proteção aos Índios. 


- Oque há a anotar é que êsses grupos por sua proximi- 
dade geográfica, e possivelmente estimulados pela restrição 
de seus territórios, resultado da expansão colonial, sofreram 
um intenso processo de aculturação intertribal, a ponto de 
constituir uma área cultural, das mais nítidas de delimitação 
e caracterização. Os traços que a definem são aquêles já 
descritos para a área cultural norte-amazôpica (Galvão, 


1960). 


Exceto pelos Makus, Baniwas e Tukanos tinham como 
base de sua estrutura social, a divisão em sibs localizados. 
As relações entre êsses dois principais grupos e os próprios 
Makus, levou a criação de novos sibs, de origem mixta. 
Assim os Wira-miri, descendentes mesclados dos Warikenc, 
que se integraram aos Baniwas como um sib, os Kadaupuri- 
tana e Hohodene, que Nimuendajú (1950 : 164-165) consi- 
dera descendentes das primeiras hordas Makus. Da mesma 
forma, grupos Baniwas como os sibs do Querari, foram 
“tucanizados”, e hoje falam o Kobewa (Nimuendajú, 1950 : 
165). Ocorre, inclusive, o processo de reversão tribal, 
como aconteceu ao sib Djibeia, que primitivamente instala- 
do no rio Querari, assimilou a língua Kobewa, para após 
imigrar para o rio Aiari, reintegrar-se social e lingúística- 
mente aos Baniwa Karu, dessa região. Uma tribo aruaque, 
a Tariana, que emigrou para o Uaupés, “está se tucanizando 
cada vez mais, já tendo abandonado por completo o uso de 
sua lingua antiga, trocando-a pela Tucana”. (Nimuendajú, 
1950: 163k 


Embora habitando territórios relativamente protegidos 
pelo isolamento, um dos efeitos cumulativos da pressão 
aculturativa das frentes pioneiras, foi mudar o quadro tra- 
dicional da localização dos sibs. Alguns como os Siuci, 
Sukuriu, Koati e Ipeca que a tradição tribal e a informação 
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histórica situam no alto Aiari, estão hoje localizados no 
baixo Içana. 


A habitação à troca de traços culturais entre as várias 
tribos, acreditamos, facilitou o processo de aculturação com 
fonte na sociedade luso-brasileira. Um dos fatôres que 
mais contribuíram ao processo, foi a difusão de uma língua 
comum, o “Geral”, que passou a funcionar, e mesmo dominar 
como dialeto intertribal e entre índios e luso-brasileiros. 


A população indígena mão de obra primária, teve que 
aproximar-se dos campos de produção. Os sibs foram for- 
çados a abandonar sua localização tradicional, e em alguns 
casos romper com regras tradicionais como a de não co-habi- 
tar a mesma aldeia. É o caso de Sant'Ana, antiga aldeia 
dos Marakayá, que hoje também abriga indivíduos do sib 
Jurapari. 


Um passo adiante nesse processo, é o de reunir não 
apenas indivíduos de sibs vários, mas grupos locais de tribos 
diferentes. Na localidade de Campinas, próximo a Tapu- 
ruquara, convivem representantes esparsos de vários sits 
Baniwa, Tariana e Tukano (Galvão, 1954: 313 ss). A 
língua comum é o “Geral” e o processo de acomodação 
transferiu a regra de exogamia dos sibs para a unidade 
tribal. Mesmo conscientes de sua denominação e filiação 
de sib, os indivíduos sômente se casam com outros de tribo 
diferente. Processo que não é inovação, pois Wallace 
(1939 : 636) já o relata em meados do século XIX, mas que 
tende a acentuar-se face ao deslocamento progressivo de 
grupos locais e sua convizinhança forçada pelos novos mer- 
cados de trabalho (6). 


(6) Não obstante a habituação e compulsão ao trabalho nos seringais e outros 
campos de indústria extrativa, o índio do Rio Negro tem como forma de ocupação 
preferencial a lavoura. Entretanto esta não lhe dá crédito e aviamentos que 
satisfaçam as necessidades adquiridas, que vão desde o sal de cozinha a ferra- 
mentas, indumentária, armas de fogo, etc. 
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Essas mudanças que ocorrem na sociedade tribal não 
decorrem de um processo gradual. O ritmo ou a penetração 
da mudança são resultados de transformações que operam 
na sociedade nacional. O processo de aculturação inter- 
tribal, iniciado antes da conquista portuguêsa, sofreu um 
aceleramento progressivo, porém irregular na medida que 
se desenvolveu o dispositivo de ocupação e fixação da frente 
pioneira nacional em território indígena. Foi concorrente 
nessa estimulação de trocas, o policiamento das relações 
intertribais, imposto pelas antigas Diretorias de Índios, 
Missões religiosas, e mais modernamente pelo Serviço de 
Proteção aos Índios que impediram guerras ou hostilidades 
entre grupos vicinais. 


O processo de aculturação entre as sociedades — a 
tribal e a nacional — foi facilitado por fatôres como a 
simplicidade cultural do colono setecentista, e a sua depen- 
dência do índio, não apenas como mão de obra mas como 
possuidor de um complexo sistema de adaptação às novas 
condições ecológicas que defrontava. No índio atraía so- 
bretudo a introdução de ferramentas mais eficientes que 
facilitavam essa adaptação. A dominação secular e reli- 
giosa, apoiada em fôrça de armas, foi, nessa região, orien- 
tada para a integração do índio na sociedade colonial. 


Entretanto o processo aculturativo cedo deixou de ser 
bilateral, para um outro, impositivo do luso-brasileiro para c 
índio, acentuando-se mais e mais a clivagem social e a 
superação dos mecanismos de auto-determinação tribal, por 
outros que evidenciam franca dominância do colono. 


A sociedade nacional, no seu processo de transforma- 
ção, não atuou uniformemente sôbre a cultura indígena. A 
períodos como aquêles já mencionados, como o do ciclo da 
“droga do sertão” ou o da experiência agrícola, de intenso 
recrutamento do braço indígena, e consequente rápida des- 
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tribalização, sucederam-se outros de maior ou menor dura- 
ção, de retração da frente pioneira, como no caso do desmo- 
ronamento da experiência agrícola, ou mais recentemente, 
da queda da borracha. Isso permitiu a conservação de um 
resíduo, ou mesmo recomposição da sociedade tribal, entre 
aquêles grupos mais recuados ao contacto. 


No resíduo como na recomposição tribal, o processo 
orientou-se pela acomodação de padrões tribais a linhas e 
valores da sociedade dominante. A instituição base, por 
exemplo, da chefia do grupo local passou a depender mencs 
da linhagem e hierarquia pessoal, do que da imposição ou 
reconhecimento dêsse “status” pelo “civilizado”. A “carta 
patente” de capitão ou tuxaua, documento escrito por uma 
autoridade ou comerciante, é mesmo entre indivíduos do 
mesmo sib, condição de reconhecimento da autoridade de 
seu chefe. As funções dêstes foram considerávelmente 
reduzidas face a independência e importância crescente dos 
grupos domésticos, que se engajam individualmente nas 
várias empreitadas econômicas. O chefe passou a ser um 
simples intermediário nas relações do grupo local com indi- 
víduos de fora. 


O encontro das duas sociedades, a tribal e a nacional, 
no rio Negro, não resulta simplesmente num continuum 
folk-urbano entre duas situações polares, a cidade de 
Manaus e as malocas do Içana e do Uaupés, em que se 
observam um “gradient” que reflete maior ou menor proxi- 
midade e influência de uma delas, o centro urbano e a 
aldeia. Não obstante, em última análise os elementos 
culturais que definem a área possam ser retraçados a sua 
fonte original, a tribo ou a cidade, a situação se define 
melhor pelo conjunto de fatôres históricos, culturais e ecoló- 
gicos que resultaram em constelações sociais de caracter 
diferenciado. Em Barcelos, no baixo rio Negro e próximo 
a Manaus, embora subjacentes na cultura do caboclo um 
número de elementos indígenas, adquiridos no passado, 
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defronta-se com uma população nacional que começa a ter 
agora contactos com grupos indígenas até pouco tempo 
isolados e hostis. As possibilidades de assimilação, ou de 
seu processo inicial, aculturação são mínimas, face ao que 
se poderia chamar de “distância cultural” entre as duas 
sociedades. Os processos que operaram no passado não se 
encontram atuando no presente, dadas às novas condições. 


Em Tapuruquara (antiga Sta. Isabel), no médio Rio 
Negro, encontra-se uma situação diferente. Uma popula- 
ção brasileira mestiça de índios e brancos convizinha com 
“sítios” habitados por índios “descidos” e aí sediados já de 
uma ou duas gerações, com um povoado da população mixta 
de várias tribos (Campinas) e com índios “bravos” que sô- 
mente nos últimos anos têm se aproximado, genêricamente 
designados por Makus. Como em Barcelos, êstes últimos 
tenderão a se enquistar, e o processo será menos de acultu- 
ração do que o da difusão entre êles de elementos materiais 
como ferramentas, sem que entretanto sua estrutura social 
seja profundamente afetada. Os índios dos sítios ou do 
povoado de Campinas, não obstante a discriminação social 
que os categoriza em situação inferior, constituem uma 
reserva assimilável e onde o processo aculturativo atinge sua 
fase final. 


Uaupés, originária da fortaleza de São Gabriel da Ca- 
choeira, das mais antigas vilas do Rio Negro, é quase 
exclusivamente um centro comercial e administrativo. Éa 
sede da maioria dos patrões que contratam ou fazem descer 
índios dos rios Içana e Uaupés para serviços temporários nos 
seringais do médio rio Negro. O índio não se integra à vide 
urbana por ser um elemento de passagem. O branco prát:- 
camente não se estende além dos limites da cidade. Como 
nas proximidades de Tapuruquara existe um número cons:- 
derável de sítios ocupados por famílias indígenas. 


Não obstante a aparente semelhança dessa situação, 
com outras, a exemplo a descrita por Redfield (1948) para 
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Yucatan — a de um pólo urbano e outro indígena ligados 
por uma única via de comunicação, neste caso o rio, fatôres 
históricos e culturais interviram no processo aculturativo, 
emprestando-lhe uma característica diversa. 
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